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# E D I T O R I A L

O trabalho de administrar 
um condomínio fica ca-
da vez mais exigente e os 
novos ocupantes do cargo 

precisam estar atentos, pois não são 
poucas as tarefas e muitas as res-
ponsabilidades essenciais à função.  
Nesta edição, para auxiliar os novos 
síndicos em sua primeira experiên-
cia, especialistas da área condominial orien-
tam sobre os principais temas a serem ob-
servados e tiram dúvidas que surgem no dia 
a dia de quem assume o cargo pela primeira 
vez.

Você sabia que as tubulações de condomí-

nios podem seguir um padrão de co-
res estabelecido pela Associação Bra-
sileira de Normas Técnicas? Essa dife-
renciação auxilia para que quaisquer 
manutenções sejam de fácil identifi-
cação, porém boa parte dos condomí-
nios não segue esse padrão e muitos 
síndicos sequer ouviram falar nesses 
parâmetros de cores. Leia em matéria 

sobre o assunto que o manejo inadequado da 
tubulação pode gerar desde vazamento, ex-
plosão de gás a curto-circuito e, apesar de a 
norma técnica ser orientativa, em caso de aci-
dentes no manuseio, a responsabilidade pode 
recair sobre o síndico.

Veja também que Florianópolis saiu na 
frente entre os municípios do Brasil e sancio-
nou no ano passado a lei que torna obrigató-
ria a reciclagem de resíduo orgânicos na in-
dústria, comércio e condomínios.

A exigência será cobrada de forma escalo-
nada. Em junho deste ano, 25% dos resíduos 
orgânicos devem ser encaminhados à com-
postagem, com aumento anual, até chegar a 
100% no fim da década. O prazo corresponde 
com a meta do programa Lixo Zero 2030, que 
visa diminuir ao máximo todos os tipos de 
descartes até essa data em Florianópolis.

A destinação correta dos resíduos é uma 
das responsabilidades que temos com a vida 
no planeta, não é mesmo?

Boa leitura!
Ângela Dal Molin

Ser síndico pela primeira vez 
exige esforço em dobro
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Roberta Kremer

Volta e meia é comum 
os prédios precisarem 
de alguma manutenção 
nos sistemas de esgo-

to, água, gás. Outras vezes surge 
a necessidade de um conserto 
rápido por conta de algum vaza-
mento. Se não houver nenhuma 
identificação entre os encana-
mentos, fica difícil saber em qual 
deles deve-se mexer, o que pode 
acarretar prejuízos ou até mes-
mo acidentes se houver manu-
seio incorreto. 

Para evitar esse problema, a 
Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) dispõe de uma 
norma para diferenciação de ti-
pos de tubulações aparentes por 
cores, a NBR 6493, revisada em 
2019. Mas boa parte dos condo-
mínios não segue esse sistema e 
muitos síndicos sequer ouviram 
falar.

Algumas construtoras entre-
gam o edifício com a padroniza-
ção de cores. É o caso do condo-
mínio Brava Beach, em Itajaí, que 
existe há cinco anos. A gestora 
do prédio, Martinha Silva, per-
cebe que seguir a norma técnica 
faz a diferença no dia a dia. “Faci-
lita a vida em relação à manuten-
ção. Houve aqui um entupimento 
nos ralos e, como o encanamen-
to é diferenciado, foi mais rápi-
do saber onde tinha que sangrar 

para resolver o problema. Acho 
que vale a pena o condomínio 
investir nisso para se aproximar 
ao máximo do que reza a ABNT”, 
defende. 

A arquiteta e professora do 
Curso de Engenharia Civil do 
Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia de Santa 
Catarina (IFSC), Ana Paula Pupo 
Correia, explica que toda a nor-
ma da ABNT, apesar de impor-
tante, é orientativa. “Ela se torna 
obrigatória apenas se for citada 
em lei. No Código de Obras de 
Florianópolis, por exemplo, não 
consta tal exigência. No entanto, 
o Corpo de Bombeiros de San-
ta Catarina exige a diferenciação 
por cores em algumas tubula-

ções”, observa. 
A instrução normativa (IN) 

007 do órgão estadual determina 
que o encanamento do sistema 
hidráulico preventivo, quando 
aparente, deve ser pintado em 
vermelho. Já a (IN) 008 requer 
que a instalação de gás natural 
esteja em amarelo e o GLP na cor 
de alumínio. Ambas regras são 
conferidas na análise de projeto, 
vistoria anual e de habite-se.

Riscos vão de
explosão de gás
a curto-circuito
Entre as principais tubula-

ções utilizadas em condomí-
nios, temos a cor azul-claro para 
água limpa, marrom para esgoto 

e cinza-escuro para tubulações 
elétricas aparentes. Mas o que 
se encontra com mais frequên-
cia são tubos de PVC branco. O 
engenheiro civil e perito Dou-
glas Dicar Deschamps salienta 
que há nessa escolha uma pre-
ocupação estética nada interes-
sante. “Pintam o teto de branco 
e também as tubulações para 
disfarçá-las”.

Conforme o engenheiro, mais 
da metade dos prédios na Gran-
de Florianópolis não contam 
com a correta identificação nas 
tubulações, principalmente os 
edifícios antigos. Apesar de a 
norma técnica ser orientativa, 
Deschamps observa que, em ca-
so de acidentes no manuseio de 
tubulações não identificadas, a 
responsabilidade pode recair 
sobre o síndico, além da cons-
trutora. Isso porque existia uma 
forma de minimizar o risco. O 
manejo inadequado pode gerar 
desde vazamento, explosão de 

gás a curto-circuito. 
“Ao fazer vistoria sempre pe-

ço para o síndico mandar pin-
tar as tubulações. No manual 
do proprietário, caracterizamos 
cada cor para evitar acidentes. 
Assim, o leigo saberá, por exem-
plo, que a tubulação vermelha é 
do hidrante”, expõe o engenhei-
ro. Nos casos aos quais não ha-
ja possibilidade de colorir os 
tubos, Deschamps recomenda 
a identificação por etiquetas ou 
plaquinhas. 

Cores nas tubulações podem evitar acidentes
Norma da ABNT prevê sistema de identificação nos encanamentos, mas boa parte dos condomínios não segue padrão 

No condomínio Brava Beach, a padronização de cores da tubulação 
facilita a manutenção

Principais tonalidades da Norma ABNT 
• Esgoto sanitário: marrom
• Água pluvial: azul-escuro
• Água potável: azul-claro
• Esgoto de gordura: verde
• Hidrantes de incêndio: vermelho
• Gás GLP: cor de alumínio
• Gás natural: amarelo 
• Energia elétrica (eletroduto): cinza-escuro 
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faça certo

Da redação

O sistema e as técni-
cas para higienização 
das áreas comuns do 
condomínio são bem 

diferentes de limpar do que 
um cômodo da própria casa. Is-
so porque, por se tratar de um 
espaço onde circulam pessoas 
com diferentes perfis, existem 
algumas peculiaridades que de-
vem ser levadas em conta. Para 
não ter erro, é recomendável 
seguir  padrões de limpeza es-
pecífico a esses ambientes. 

 A primeira orientação a ser 
seguida é em prol do trabalha-
dor, que deve ser equipado com 
luvas, calçados adequados e 
até, quando necessário, másca-
ras e toucas. Os itens desse kit 
de proteção variam de acordo 
com a área a ser higienizada e 
os produtos a serem manuse-
ados. O médico alergista, Isaac 
A. Frenhof, atende todos os dias 
crianças e adultos com doenças 
alérgicas em Florianópolis. Ele 
orienta que, os riscos são ainda 
maiores para a pessoa que faz a 
higienização: “O uso de equipa-
mento de proteção individual é 
imprescindível, alerta. 

 
Cuidados com
as crianças
Para melhor eficiência da 

limpeza, é necessário ter aten-
ção para alguns detalhes. Em 
uma brinquedoteca, por exem-
plo, há constante presença de 
crianças, que são mais sensíveis 

a reações alérgicas provocadas 
por produtos de limpeza ou até 
ao próprio pó, mofo e ácaros. 
Mauro Cesar Machado Rego é 
sócio de uma empresa de higie-
nização de ambientes e explica 
que neste local é preciso reali-
zar, primeiramente, a aspiração 
de estofados, almofadas, puffs, 
bichos de pelúcia, tecido e pa-
redes. “É importante lembrar 
que os objetos devem ser sem-
pre aspirados e nunca chacoa-
lhados, visto que este ato espa-
lharia os ácaros e impurezas no 
ar, sem, ainda, resultar numa 
limpeza adequada”, esclarece. 

 O empresário acrescenta 
que os brinquedos cujos mate-
riais não sejam tecidos, a lim-

peza deve ser feita com uma 
solução de água, álcool e algu-
mas gotas de água sanitária 
– sem excesso. “Para evitar rea-
ções alérgicas, existem soluções 
mais neutras e caseiras com 
manipulação de água, vinagre, 
bicarbonato e sal”, diz.

 Ainda no ambiente da brin-
quedoteca, é recomendável lim-
par, primeiramente, os objetos 
é após limpar os pisos com pa-
no úmido em solução de água e 
desinfetantes, preferencialmen-
te os inodoros ou suaves. “Esse 
processo deve ser realizado por 
partes, passando em seguida 
um pano seco para evitar que 
o pó em suspensão no ar grude 
novamente no chão”, explica. 

Diversão sem danos à saúde
Condomínios que investem em brinquedotecas devem atentar para itens

que garantam não só o estímulo à ludicidade, mas à higienização
 adequada do local

Crianças são mais sensíveis a reações alérgicas provocadas por produtos 
de limpeza, pó e ácaros

 #   S í nd  i c o  & L i de  r a nç  a

Líderes mais humanos

O que diferencia a gestão 
do passado para a ges-
tão do presente é fazer 

com que as pessoas cumpram 
as normas “não porque são 
obrigadas”, e sim “porque é im-
portante e necessário para o 
bem-estar de todos”. Esse con-
ceito, embora a citação pareça 
muito semelhante, é o que defi-
ne uma gestão comportamental 
com base na chefia ou na lide-
rança.

Nossas atitudes interferem 
no humor das pessoas com 
quem convivemos, sobre quem 
fazemos gestão e por consequ-
ência interferem no nosso hu-
mor e qualidade de vida. Ser 
um líder servidor nos propor-
ciona uma melhor saúde men-
tal.

A gestão por chefia, atua 
com a Convenção e com o Regi-
mento embaixo do braço e de-
termina o que fazer, impõe nor-
mas em detrimento de evitar 
multas ou notificações.

A gestão por liderança, ofe-
rece segurança, orienta, gera 
conforto, felicidade para o con-
dômino retornar do seu traba-
lho para seu apartamento e re-
laxar. Um condômino feliz en-
tende que precisa colaborar, to-
ma conhecimento das normas e 
as cumpre não “por ser obriga-
tório” e sim “porque é preciso”.

Em praticamente todos os 
condomínios, existe um ou ou-
tro contraventor ou menos en-
gajado nos procedimentos, mas 
até com estes é preciso ter o 
cuidado de não usar a força 
desproporcional. Em geral, é 
esse morador pouco engajado 
que se encarrega de falar mal 
do síndico e descontruir a sua 
imagem.

Por experiência própria, ti-
ve uma vida profissional com 
muitas mudanças morando em 
vários lugares pelo País e por 
incrível que pareça, em prati-
camente todos os condomínios, 
nem me dava conta da existên-
cia de um síndico, apenas toma-
va conhecimento das normas e 
cumpria. Afinal, onde tudo fun-

ciona de acordo, nem tem por-
que acionar o síndico. 

É importante se esmerar em 
relações humanas gerando va-
lor a sua profissão enquanto 
nela estiver e ser bem quisto a 
partir do momento que termina 
seu mandato e passa a gestão a 
outrem. Vale para relaciona-
mento com funcionários e com 
os condôminos. Ser líder “não é 
ser maleável”, é atuar usando e 
oferecendo o melhor que todos 
nós temos para o bem comum 
e sermos reconhecidos desta 
forma.

Enquanto síndico, entendo 
que ser um líder mais humano 
é a melhor alternativa e agir 
desta forma tem algumas pre-
missas a serem seguidas que 
iremos comentar.

Obviamente que, para quem 
administra uma minicidade 
(acima dos 500 apartamentos) 
fica complicado, mas é possível 
fazer com parcerias em cada 
bloco, por região, enfim, meios 
diversos. Conhecer o jeito de 
ser, a forma de agir, a origem 
do seu condômino, ajuda mui-
to a entender quanto a suas ati-
tudes e permite que tenha uma 
atitude bem mais direcionada e 
produtiva. 

Em último caso, multe, “mas 
em último caso”. Uma multa 
não recupera ou proporciona 
qualquer reação no sentido de 
fazer com que este morador 
passe a ser um colaborador, 
apenas o faz cumprir a obri-
gação, ou seja, torce a cada dia 
para que seu gestor seja subs-
tituído. Assim funciona nas em-
presas, assim funciona nos con-
domínios.

Gilberto Batista Perassa-
síndico com formação em Eco-
nomia, Processos Gerenciais, 
cursos avançados pela Franklin 
Cowey (SP) e formação em 
Síndico Profissional pela Ga-
bor RH. Microempresário na 
área de treinamentos, atua em 
workshops sobre Organização 
Financeira e Liderança.

Gilberto Batista Perassa
gperassa@uol.com.br
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Dariane Campos 

Pessoas fundamentais para 
uma boa gestão condomi-
nial, porteiros, zeladores 
e demais integrantes do 

quadro de funcionários devem 
prezar pela discrição e não se en-
volver em assuntos particulares 
dos moradores. Por estarem em 
contato com a rotina do prédio e, 
em muitos casos, de centenas de 
famílias é comum presenciarem 
cenas que dizem respeito apenas 
à vida dos condôminos. E, na velha 
história do ‘sem querer’, muitos 
acabam ouvindo e compartilhando 
situações em que o correto seria 
manter o distanciamento. 

Não é raro sair do apartamento 
e receber as últimas “notícias” do 
prédio ou até mesmo do empre-
endimento vizinho. Muitas delas 
de caráter íntimo dos moradores 
e que deveriam permanecer no 
âmbito privado. Apesar de ser um 
local de moradia, o condomínio 
funciona como uma empresa e as 
informações obtidas no âmbito 
profissional devem seguir regras 
éticas e de sigilo. 

Para a advogada Cíntia Maria 
Pasetto Gava, especialista da área 
condominial há 13 anos e síndica 
profissional, o segredo para evitar 
situações assim começa com o re-
crutamento para posterior seleção 
do profissional. Ela destaca que es-
pecialmente os porteiros exercem 
uma função de confiança dentro 
do âmbito do trabalho, principal-
mente porque interagem com o 
dia a dia de todos os moradores, 
tendo conhecimento do seu coti-

diano. Daí a necessidade de anali-
sar se o perfil do candidato se en-
quadra nas necessidades e pecu-
liaridades do condomínio.

E ela ainda alerta: os funcioná-
rios, acima de tudo, devem pre-
servar pela segurança do prédio e 
seus moradores. Dependendo do 
tipo de informações que estão sen-
do passadas e se elas interferirem 
ou prejudicarem a segurança da 
comunidade do prédio, o funcio-
nário pode ser sim demitido por 
justa causa. “A CLT em seu artigo 
482 enumera quais são os possí-
veis casos para demissão por justa 
causa. Mas, independente da jus-
tificativa, os funcionários devem 
ser éticos, manter sigilo e discri-
ção. Não repassar informações do 
condomínio, prestadores de servi-
ços ou mesmo da vida e rotina dos 
condôminos para qualquer pessoa, 
pois isso interfere diretamente na 
segurança geral do condomínio e 
dos seus moradores”, reforça. 

Advertências
Seguindo também esse entendi-

mento, o advogado Gustavo Villar 
Mello Guimarães, que há 24 anos 
atua em questões trabalhistas e 
condominiais, explica que existem 
dois tipos de punições disciplina-
res, antes da demissão: a adver-
tência (verbal ou escrita) e a sus-
pensão. A primeira normalmente 
se aplica para situações mais bran-
das, em que a conduta do funcio-
nário não é grave e precisa apenas 
ser repreendida. Já a suspensão é 
uma medida mais severa, aplicada 
em situações mais graves, pois im-
plica no afastamento do emprega-
do de suas funções por pelo menos 
um dia, com a consequente perda 
da remuneração desse período.  

“Não há na legislação qualquer 
previsão acerca da necessidade de 
seguir uma sequência de advertên-
cias ou suspensões antes da apli-
cação de uma justa causa. Apesar 

disso, e como a aplicação de res-
trições tem, antes de tudo, caráter 
pedagógico, recomendamos que o 
condomínio oriente seus funcioná-
rios de que determinadas condu-
tas por eles praticadas são indese-
jadas, para somente depois aplicar 
eventuais punições”, comenta. Mas, 
se não surtir efeito e o empregado 
repetir a mesma conduta faltosa, 
pode-se estar diante de hipóte-
se de aplicação da justa causa. Ou 
há ainda situações mais extremas 
que, pela sua gravidade, dispen-
sam a aplicação de penalidades e 
já é realizada a demissão direta. 

Como lidar
com o problema 
O direito à privacidade é um 

direito fundamental previsto pela 
Constituição brasileira. Mas não é 
fácil lidar com a questão no dia a 
dia do condomínio. Por isso, a di-
ca dos especialistas é criar normas 
internas para tentar amenizar esse 
tipo de problema. Para ambos, não 
há obrigatoriedade de questões 
subjetivas estarem especificadas 
no contrato de trabalho, porém 
destacam a importância de ser fei-

ta uma cartilha de orientação aos 
funcionários informando como 
a administração quer que eles se 
portem no trabalho, deixando cla-
ro o dever em segui-las sob pena 
de advertência.

“A convenção que é a norma 
máxima do condomínio, bem co-
mo o regimento interno, deve ser 
aplicada e respeitada pelo síndico, 
por todos os moradores, e tam-
bém por seus funcionários. Nesses 
documentos também podem estar 
previstas normas e penalidades 
para resguardar o direito a priva-
cidade dos moradores. Uma ótima 
maneira de diminuir a invasão de 
privacidade é orientar os funcio-
nários e também os condôminos 
para não ficarem de ‘bate-papo’ na 
portaria, o que é muito costumei-
ro”, analisa Cíntia. 

Na cartilha poderá conter 
orientações como: ter atenção ao 
trabalho; ser discreto com as infor-
mações; ficar atento às movimen-
tações dentro do condomínio, mas 
não repassar informações sobre a 
rotina do prédio e dos seus mora-
dores; entre outras informações 
peculiares a cada condomínio.

Funcionários devem preservar a privacidade dos moradores

O condomínio funciona como uma empresa e as informações obtidas pelos funcionários no âmbito profissional
devem seguir regras éticas e de sigilo 

Sigilo profissional nos condomínios 
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condomínio & cia

Roberta Kremer

A destinação correta dos 
resíduos é uma das 
responsabilidades que 
temos com a vida no 

planeta. Nesse quesito, Floria-
nópolis saiu na frente entre os 
municípios do Brasil e sancionou 
no ano passado a lei que torna 
obrigatória a reciclagem de resí-
duo orgânicos e a compostagem 
na indústria, comércio e condo-
mínios. O primeiro prazo para o 
cumprimento da norma é 5 de 
junho. Por isso, é importante se 
preparar. 

A lei municipal 10.501/2019, 
alterada pela lei 10.574 de 2019, 
veda a incineração e a destina-
ção aos aterros. A exigência se-
rá cobrada de forma escalonada. 
Em junho deste ano, 25% dos 
resíduos orgânicos devem ser 
encaminhados à compostagem, 
com aumento anual, até chegar a 
100% no fim da década. O prazo 
corresponde com a meta do pro-
grama Lixo Zero 2030, que visa 
diminuir ao máximo todos os ti-
pos de descartes até essa data.

Conforme a legislação, o mu-
nicípio deve disponibilizar servi-
ço de coleta específico, mas pre-
ferencialmente deve incentivar 
as iniciativas comunitárias e co-
letivas. “A prefeitura deve apoiar 
a compostagem doméstica. No 
caso em que o prédio não conte 
com espaço adequado para com-
postagem, a Comcap (Autarquia 
Melhoramentos da Capital) deve 
se responsabilizar pela coleta”, 
observa o autor da lei, vereador 
Marcos José de Abreu, conhecido 
como Marquito.  

Mas o presidente da entida-

de, Márcio Alves, alega que o ór-
gão não tem responsabilidade 
expressa de recolher esse tipo 
de resíduo, mas sim os próprios 
condomínios. “É importante já se 
prepararem para seguir a regra, 
pois a Comcap não tem obriga-
ção e nem ‘perna’ para atender 
a todos”, dispara Alves. Contudo, 
ele afirma que a instituição ofe-
recerá treinamento sobre méto-
dos de compostagens. 

A responsabilidade dos con-
domínios, do município e da 
Comcap estará definida na regu-
lamentação da lei, que deve ser 
estabelecida por decreto muni-
cipal, ainda sem data prevista. 
Segundo Alexandre Böck, presi-
dente da comissão técnica para 
estudo da legislação, a minuta foi 
entregue no começo de fevereiro 
para análise dos órgãos envolvi-
dos. Outra norma pioneira em 
prol do meio ambiente na cida-
de, a lei 10.62/2019, que proíbe 
uso de agrotóxicos na parte insu-
lar do município a partir de ou-
tubro, também está em fase de 
regulamentação. A minuta deve 
sair até abril.

A escolha do método
Independentemente de o con-

domínio adotar a destinação dos 
resíduos por coleta ou  por com-
postagem, será necessário um 
trabalho de educação dos mo-
radores. Eles deverão separar 
todos os resíduos orgânicos em 
um recipiente fechado, que deve 
ser encaminhado em no máximo 
dois dias para um contentor ou 
para a área escolhida para fazer 
o processo in loco. 

Existem diferentes métodos 
de compostagem. Um deles é a 

vermicompostagem, em que o 
processo de decomposição é fei-
to com o auxílio de minhocas em 
caixas de plástico. Outra forma 
é o chamado método UFSC, por 
leiras estáticas com aeração na-
tural. De maneira mais simples, 
podemos dizer que tal técnica é 
formada pela deposição alterna-
da de restos frescos e de podas 
de jardim e palhas.

Uma técnica fácil é o método 
Udesc, desenvolvido pelo profes-
sor Germano Gutler, do Depar-
tamento de Agronomia. Nela, a 
transformação do orgânico em 
adubo não passa por compostei-
ras. O resíduo orgânico sai dos 
apartamentos e vai direto para o 
jardim ou horta, que deve ser co-
berto por folhas secas ou serra-
gem para evitar mau cheiro. “As 
plantas crescerão em cima. Nem 
dá para ver. Em um metro qua-
drado é possível colocar 100 qui-
los de sobras orgânicas”. 

Seu condomínio está preparado para reciclar orgânicos?
Lei aprovada no ano passado exige que resíduos sejam destinados à compostagem em Florianópolis 

• Implementação da lei se-
rá gradual quanto aos tipos de 
orgânicos: primeiro, restos de 
podas, varrições e jardinagens; 
segundo, geradores de resíduos 
alimentares; terceiro, resíduos 
domiciliares

• Comcap conta hoje com 
seis composteiras com capaci-
dade para 300 toneladas de re-
síduos por ano

• Autarquia já comprou qua-
tro caminhões para a coleta es-
pecial

• Atualmente, 35% do mate-
rial coletado pela Comcap são 
de resíduos orgânicos.

São considerados orgâni-
cos: Cascas de frutas e de ovos, 
sobras de verduras, restos de 
comida, borra de café ou chi-

marrão, filtro de café, restos de 
carnes, aparas de grama. 

O que é compostagem?
A compostagem é um pro-

cesso biológico aeróbico (oxigê-
nio) em que microorganismos, 
como bactérias e fungos, trans-
formam a matéria orgânica em 
adubo. A decomposição resulta 
em um composto rico em nu-
trientes, muito melhor do que 
os fertilizantes químicos.

Saiba mais:
Manuais para fazer compos-

tagem estão disponíveis em ht-
tp://www.pmf.sc.gov.br/enti-
dades/comcap/. Click no botão 
“o que fazer com os resíduos” e, 
na sequência, em “orgânicos”.

Implementação do processo

Oficina para valorização de resíduos orgânicos promovida pela Comcap 
no Jardim Botânico de Florianópolis 

Foto: Divulgação: Adriana Baldissarelli
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Ser síndico pela primeira 
vez exige esforço em do-
bro. O primeiro passo para 
quem acaba de assumir a 

gestão de um condomínio e nunca 
havia ocupado esse cargo antes é 
se inteirar sobre todas as respon-
sabilidades. E não são poucas as 
tarefas. O trabalho de administrar 
um condomínio fica cada vez mais 
exigente e o síndico inexperiente 
pode se sentir um tanto perdido: 
o que fazer com toda a documen-
tação? Como fazer contratação 
de serviços? Quais itens exigem 
manutenção? O síndico pode vir a 
responder judicialmente por erros 
na gestão? Quando o condomínio 
tem o respaldo de uma adminis-
tradora fica mais fácil buscar essas 
respostas, mas, e quando não tem, 
a quem recorrer? Essas e muitas 
outras dúvidas certamente surgi-
rão no dia a dia de quem assume 
o cargo pela primeira vez. Para 
auxiliar o síndico nessa primeira 
experiência, especialistas da área 
condominial orientam sobre os 
principais temas a serem observa-
dos pelo gestor.

Check-up 
Antes de começar o trabalho, é 

necessário analisar a situação atu-
al do condomínio a 
fim de saber o que 
se terá que enfren-
tar pela frente. De 
acordo com Samara 
Lobo, sócia da ad-

ministradora UP Condomínios, o 
síndico deve verificar a situação 
de inadimplência dos condômi-
nos, se há processos judiciais ou 
problemas estruturais no prédio. 
“Esses são passos importantes pa-
ra planejar ações futuras”, ressal-
ta. Além disso, é aconselhável que 

o síndico converse com o zelador 
sobre a manutenção do local, so-
bre as reclamações mais comuns 
no edifício e procure conhecer o 
perfil dos condôminos. “É preciso 
fazer os moradores cumprirem o 
que é determinado pela conven-
ção e o regulamento interno. O 
síndico não deve criar regras, ape-
nas executá-las”, pontua Samara.

Documentação
Quando um novo gestor assu-

me um condomínio, 
ele deve conferir: 
saldos bancários; 
guias de recolhi-
mento e pagamento 
de encargos sociais; 

benefícios trabalhistas e tributos; 
comprovantes de pagamentos de 
contas; cadastro atualizado de 
condôminos e frações ideais; livro 
de atas; cartão do CNPJ (solicitar 
ao contador alteração de respon-
sabilidade e certificado digital); 
convenção condominial; relatório 
da última emissão de boletos; e 
livro de registro de empregados 
e balancetes. Para arquivamento, 

Samara aconselha que o síndi-
co guarde todos os documentos 
por tempo indeterminado. “Exis-
tem prazos mínimos para arqui-
vamento de alguns documentos. 
Os de departamento pessoal re-
lativos ao FGTS dos funcionários, 
por exemplo, devem ser arquiva-
dos por 30 anos. Porém, nunca 
se sabe o que pode acontecer. O 
condomínio pode vir a necessitar 
de alguma documentação que foi 
descartada”, alerta.

Funcionários
A primeira atitude do síndi-

co ao assumir o 
mandato é se apre-
sentar à equipe de 
funcionários, expor 
seus métodos e sua 
forma de trabalho 

para então solicitar sugestões. De 
acordo com Samara, o novo ges-
tor deve conferir a carga horária 
de cada colaborador, verificando 
junto ao sindicato da categoria se 
o salário e demais bonificações 
estão corretos. “As Convenções 
Coletivas de Trabalho devem ser 

obedecidas”, alerta.  Além disso, 
é necessário verificar se as férias 
dos empregados estão em dia e 
se existe alguma pendência tra-
balhista. “Essas informações tam-
bém podem ser obtidas junto ao 
contador”, informa Samara. 

A professora e consultora con-
dominial paulista Rosely Benevi-
des Schwartz chama atenção para 
o dimensionamento de pessoal. 
Para ela, uma maneira de verifi-
car se o número de funcionários 
está adequado para o condomínio 
é observar se há excesso de ho-
ras extras na folha de pagamento. 
“Primeiramente o síndico precisa 
avaliar se o trabalho que os fun-
cionários estão desenvolvendo 
nessas horas excedentes é real-
mente necessário. Verificada essa 
utilidade e se o trabalho estiver 
excessivo, analisar a possibilidade 
de novas contratações”, observa. 
Outra dica importante é que o sín-
dico atualize o cadastro dos em-
pregados, com contatos de telefo-
ne, e-mail e endereço. “A equipe 
de funcionários irá trabalhar junto 
com o síndico para zelar pelo con-
domínio”, sustenta a professora.

Conselheiros
Ninguém trabalha sozinho. Es-

sa é uma máxima 
presente no mundo 
corporativo e que 
pode ser aplicada 
para a gestão de um 
condomínio. Por is-

so, reunir uma boa equipe é muito 
importante. Um apoio imprescin-
dível para a gestão é o Conselho 
Fiscal. Manter contato e reuniões 
constantes fará com que os mem-
bros sigam o mesmo pensamento, 
além de ajudar o síndico a delegar 
tarefas e responsabilidades. De 
acordo com Samara Lobo, o sín-
dico deve se reunir com o Conse-

lho pelo menos uma vez ao mês. 
“O síndico deve solicitar suges-
tões, apresentar propostas, além 
de prestar contas aos conselhei-
ros. Decisões importantes devem 
ser planejadas em conjunto com o 
Conselho e aprovadas pela assem-
bleia”, diz.

Legislação
O síndico precisa conhecer 

bem a legislação 
que se aplica ao 
condomínio. Saber 
dos direitos e de-
veres e a respon-
sabilidade civil e 

criminal inerente ao cargo é im-
prescindível. O advogado da área 
condominial Rogério Manuel Pe-
dro cita as leis que norteiam as 
relações condominiais: o Código 
Civil alterou alguns dispositivos 
da Lei  4.591/1964, que dispõe 
sobre o condomínio em edifica-
ções e as incorporações imobiliá-
rias, bem como a Lei das Locações 
( 8.245/1991). “Os artigos 1.331 
até 1.358 do Código Civil, que 
tratam do Condomínio Edilício, 
regem a maior parte das normas 
condominiais, artigos esses fre-
quentemente consultados pelos 
síndicos”, destaca. Embora o Có-
digo Civil tenha alterado disposi-
tivos da Lei n. 4.591, o advogado 
esclarece que a lei ainda vigora 
nos artigos que o Código não te-
nha revogado. 

A convenção condominial é a 
lei interna do condomínio, sendo 
obrigatória conforme a exigência 
do art. 1.333 do Código Civil. Esse 
conjunto de normas prevê, entre 
outras matérias, a quota propor-
cional e o modo de pagamento das 
contribuições dos condôminos 
para atender às despesas ordiná-
rias e extraordinárias do condo-
mínio; a forma de administração; 

Novos ocupantes do cargo precisam estar atentos a todas as responsabilidades essenciais à função de gestor de condomínio

Guia para novos síndicos  

Samara Lobo orienta que os síndicos verifiquem se há inadimplência, 
processos judiciais ou problemas estruturais no prédio
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a competência das assembleias; a 
forma de sua convocação e quó-
rum exigido para as deliberações 
e as sanções a que estão sujeitos 
os condôminos ou possuidores. “A 
convenção é uma espécie de regu-
lamento geral, que complementa 
a legislação e, portanto, não pode 
conflitar com o Código Civil e de-
mais leis”, informa o advogado. Os 
condomínios também devem ela-
borar seu regimento interno, que 
passa a ser um instrumento com-
plementar da convenção, particu-
larizando principalmente condu-
tas dos condôminos, de modo a 
preservar a boa convivência entre 
os moradores. “Para que a gestão 
do síndico seja assertiva, a leitura 
da convenção e do regimento in-
terno é essencial”, sustenta o ad-
vogado.

 
Responsabilidade
As tarefas que competem ao 

síndico são nume-
rosas e importan-
tes, já que admi-
nistra o interesse e 
patrimônio comum 
da coletividade con-

dominial. As principais funções 
do síndico estão enumeradas no 
art. 1.348 do Código Civil e §1º do 
art. 22 da Lei 4.591/1964, bem 
como aquelas atribuídas em ou-
tros artigos dessas leis e também 
da convenção condominial e regi-
mento interno. “A principal função 
do síndico é administrar o bem 
comum e, com isso, pode respon-
der por culpa ou dolo pela impru-
dência, imperícia e negligência no 
trato de suas atribuições, como 
qualquer administrador. Ele é o 
representante legal do condomí-
nio”, alerta Rogério Manuel Pedro.

O advogado enumera alguns 
exemplos práticos que podem 
implicar responsabilidade civil ao 
síndico por ações ou omissões em 
sua gestão: falta de manutenção 
nos elevadores, nos reservatórios 
de água; instalação de brinquedos 
fora dos padrões exigidos; deixar 
de contratar seguros obrigatórios; 
deixar de obedecer às exigências 

de manutenções em equipamen-
tos de segurança, como extintores 
e para-raios; se omitir a prestar 
contas aos condôminos em as-
sembleia; utilizar indevidamente 
os recursos financeiros do condo-
mínio; entre outros. “A convenção 
pode determinar outras situações 
em que o síndico poderá, além de 
ser obrigado a indenizar o condo-
mínio, perder o mandato. A res-
ponsabilidade civil do síndico pre-
sume desrespeito à lei ou à con-
venção”, observa. Para reduzir a 
probabilidade de erros na gestão, 
o advogado aconselha ao síndico 
a consulta frequente ao Conse-
lho.  “Antes da tomada de decisões 
mais polêmicas, é pertinente que 
o síndico consulte, sempre que 
possível, o Conselho e os demais 
moradores através das assem-
bleias”, diz.

Inventário
O síndico precisa estar ciente 

das ferramentas e equipamentos 
que o condomínio 
possui. Quando for 
deixar o cargo, tam-
bém será necessá-
rio prestar contas 
desses itens. Se o 

condomínio não possui um inven-
tário organizado, o novo gestor 
deverá montar um, fotografando e 
armazenando em uma pasta espe-
cífica no computador, de maneira 

detalhada, descrevendo quantida-
de de itens, tamanho, situação de 
uso, marca do produto, lembran-
do sempre de fazer o “backup” 
dos arquivos, evitando possíveis 
perdas. 

A consultora condominial Ro-
sely Schwartz recomenda que o 
síndico responsabilize apenas um 
dos funcionários pelos equipa-
mentos, aos quais somente ele te-
rá acesso. “Esse funcionário deve 
ser preferencialmente o zelador e 
é recomendável que somente ele 
tenha acesso à sala ou à caixa des-
ses itens”, diz. 

Áreas comuns
A palavra-chave para este tó-

pico é manutenção. As áreas co-
muns são espaços físicos de pro-

priedade de todos 
os condôminos, de-
finidas na escritu-
ra de convenção do 
condomínio - insta-
lações elétricas, por-

tões, bombas d’água, elevadores, 
sistemas de segurança, jardins, 
academia, salão de festas, entre 
outros. Essas áreas precisam ser 
vistoriadas com frequência e pas-
sam por manutenções periódicas. 
“É de responsabilidade do síndico 
manter tudo sempre limpo e em 
perfeitas condições de uso”, infor-
ma Samara Lobo. Nesse item o 
gestor lida com empresas presta-

doras de serviço e, para tanto, os 
especialistas alertam que os síndi-
cos observem o cumprimento das 
especificações que garantem qua-
lidade no serviço e segurança. “Os 
síndicos devem exigir a apresen-
tação dos documentos que ates-
tam qualificação e cumprimento 
das normas técnicas. Para verifi-
cação da estrutura de engenharia 
do prédio, por exemplo, solicite 
a Anotação de Responsabilida-
de Técnica”, orienta a professora 
Rosely Schwartz. Uma dica para 
evitar o esquecimento da manu-
tenção de equipamentos e áreas 
comuns é manter um “checklist” 
pautado por datas de vencimen-
to de cada item, controlando cada 
ação futura e dando baixa nas ma-
nutenções realizadas.

Contratos
Gestores precisam contra-

tar serviços com frequência para 
manter em dia a 
rotina dos edifícios 
e para evitar preju-
ízos aos condômi-
nos é preciso tomar 
muito cuidado an-

tes da contratação de empresas e 
profissionais.

O advogado Diogo Silva Kamers 
destaca a importância de cumprir 
exigências legais e formalidades. 
“Constantemente acordos não 
são cumpridos, ou são cumpridos 
parcialmente, e a inexistência de 
instrumento formalizado poderá 
causar problemas e prejuízos às 
partes. Por isso, vale lembrar, que 
um contrato formalizado é uma 
garantia fundamental para o con-
domínio”, recomenda.

De acordo com ele, como pre-
caução, antes da realização da 
obra ou do serviço, recomenda-
se que o síndico levante a situ-
ação das empresas, checando a 
existência de eventuais restrições 
de crédito e ações judiciais, civis 
e trabalhistas, além de eventuais 
ações de indenização que possam 
existir em nome da empresa con-
tratada. “Importante, ainda, após 
a seleção das empresas, solicitar 

o orçamento e o detalhamento da 
obra ou da prestação do serviço, 
e, principalmente, não cair na ten-
tação de fechar com preços muito 
baixos, ou de o preço ser o único 
critério de escolha, pois é impor-
tante checar as referências da em-
presa e do produto solicitado”, ex-
plica.

O advogado Rogério Manoel 
Pedro recomenda que os contra-
tos tenham os serviços minucio-
samente detalhados. “Por exem-
plo, em se tratando de pintura, 
deve haver a indicação das áreas 
que receberão as pinturas, as fa-
ses preparatórias, os materiais e 
marcas a serem utilizadas”, des-
taca. Além disso, deve-se prever 
o tempo de execução da obra, a 
tolerância de atraso e as penali-
dades pelo não cumprimento no 
prazo determinado. E, por fim, o 
pagamento total dever ser feito 
somente após o cumprimento in-
tegral da prestação de serviços”, 
pondera Rogério.

Comunicação
Lidar com gestão de pessoas 

também requer boa comunicação. 
Segundo a professora Schwartz, 
é importante que o síndico esta-
beleça um canal de comunicação 

com os moradores 
e funcionários. “Es-
sa tarefa ficou facili-
tada com a internet. 
Hoje muitos condo-
mínios têm siste-

mas de gestão ou os síndicos for-
necem seus e-mails e Whatsapp 
para atendimento e recebimento 
de sugestões”, informa. Estabele-
cer um horário de atendimento 
também evita chamadas inconve-
nientes. “Isso evita as batidas na 
porta do síndico, por exemplo”, 
diz. Descobrir as expectativas dos 
condôminos com a gestão é uma 
maneira de ser bem sucedido na 
função de síndico. “Utilizando-se 
do meio escolhido para comuni-
cação, faça uma pesquisa a fim de 
conhecer os anseios e as priorida-
des dos moradores”, conclui a pro-
fessora Rosely.

Rogério Manuel Pedro: síndicos devem conhecer as leis  que norteiam as 
relações condominiais
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Dariane Campos 

Assim como é de conhe-
cimento da maior parte 
das pessoas que moram 
ou trabalham em condo-

mínios, a Assembleia Geral Ordi-
nária (AGO) é obrigatória por lei e 
está prevista no Código Civil, Art. 
1.350. Ela deve ser realizada uma 
vez por ano, tendo como principal 
objetivo a prestação de contas do 
ano anterior, bem como a apro-
vação ou não dos orçamentos das 
despesas, manutenção dos servi-
ços e, muitas vezes, eleição do no-
vo síndico, subsíndico e conselho 
fiscal.

Só que, mesmo sendo tão po-
pular entre síndicos e moradores, 
e já fazer parte do calendário ofi-
cial de atividades da administra-
ção, ainda é comum que esse tipo 
de assembleia gere mais confusão 
do que soluções práticas. Princi-
palmente pela falta de critérios 
quando envolve a escolha de uma 
nova gestão. Para Odimar Manoel, 
auditor condominial e instrutor 
de cursos para síndicos em Bal-
neário Camboriú e Joinville, para 
evitar confusão é preciso investir 
em clareza e planejamento, tor-
nando a reunião mais produtiva e 
eficiente. 

“Todo o processo inicia com 

o edital, que deve ser convocado 
nos termos da convenção, res-
peitando a data e forma de publi-
cação. A pauta deve ser objetiva, 
estando alinhada com as necessi-
dades do condomínio e respeitan-
do os itens obrigatórios previsto 
no Código Civil, podendo ainda 
incluir mais dois ou três assuntos 
para deliberação”, comenta o es-
pecialista. 

Ele acredita que assembleias 
com pautas muito carregadas ten-
dem a se estender, serem cansa-
tivas e tumultuadas pelo estresse 

das discussões, além de compro-
meter a votação pelo esvaziamen-
to do quórum. 

Condução
Percepção compartilhada por 

Rosilene Roiek, que há 10 anos 
trabalha com a administração de 
condomínios em Balneário Cam-
boriú. Ela acredita que muito dis-
so é reflexo das pessoas não terem 
consciência que a vida em condo-
mínio deve ser pensada pela co-
letividade e não individualmente. 
Por isso, destaca a importância de 

participar das reuniões, principal-
mente nas AGO que são marcadas 
por decisões de muito impacto no 
dia a dia do prédio. 

Para a administradora, a au-
sência nas assembleias abre es-
paço para escolhas ruins e que, 
muitas vezes, refletem o pensa-
mento de uma única pessoa, que 
por procuração detém a maioria 
dos votos e o poder da decisão. “Já 
presenciei muitas assembleias tu-
multuadas, principalmente quan-
do a maioria dos moradores do 
condomínio não aprova a admi-

nistração de síndico que é eleito 
por procurações daqueles que não 
estão presentes na rotina do edifí-
cio. Definir questões como eleição 
de síndico, alteração de conven-
ção, decisões que regeram o exer-
cício daquele ano, principalmente 
quando envolve valores altos, cos-
tuma ser tenso”, relata. 

Um ponto levantado pela maio-
ria dos especialistas e que faz a 
diferença em assembleias tem a 
ver com a escolha do presidente 
de mesa. Vitor Antônio Pinto, que 
há 32 anos atua no mercado con-
dominial, defende que o suces-
so das deliberações está direta-
mente relacionado com a escolha 
dessa pessoa, pois é ela quem vai 
conduzir os trabalhos, dando voz 
a todos e sabendo lidar com as 
questões mais polêmicas.

“É fundamental que o síndico 
e condôminos tratem e resolvam 
questões pontuais do condomí-
nio durante o ano para não abrir 
discussão com assuntos fora da 
pauta. Assim, a AGO se torna mais 
atraente e otimizada”, analisa. 
Além disso, quando o foco estiver 
na eleição de um novo represen-
tante do condomínio, ele reco-
menda que o edital seja elabora-
do e enviado com um prazo mais 
extenso para que os moradores 
possam se preparar para a assem-
bleia. Bem como os candidatos, 
na elaboração de uma boa apre-
sentação, para que os moradores 
conheçam suas intenções para a 
administração do espaço. 

Eleição de
novo síndico
Liderando o ranking de assun-

tos em pauta em uma AGO que 
geram maior desentendimento 
entre os presentes está a esco-
lha do novo síndico, uma vez que 

Como ter uma Assembleia Geral Ordinária assertiva?

Rosilene Roiek: assembleias ordinárias são marcadas por decisões de impacto no dia a dia do prédio 

Pauta mal elaborada e a falta de critérios bem estabelecidos para a escolha de um novo síndico são os principais motivos de 
confusão, destacam especialistas
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muitas convenções não especifi-
cam os procedimentos que devem 
ser seguidos, cabendo ao gestor 
deixar claro alguns procedimen-
tos via edital. Com isso, é comum 
que apareçam candidatos de úl-
tima hora, síndicos profissionais 
sem comprovação de atuação ou 
idoneidade, candidaturas de opo-
sição para tumultuar a eleição ou 
mesmo condôminos se candida-
tando sem estarem cientes da im-
portância do cargo. 

Para evitar que isso aconteça, 
a gestão deve estar atenta para al-
guns procedimentos preventivos 
como, por exemplo, prever uma 
data limite para registro de candi-
daturas, seja de moradores ou de 
síndicos externos. “Este cuidado 
evita candidaturas de improviso 
na hora da assembleia, muitas de-
las causadoras de conflitos e inse-
gurança entre os moradores, além 
de proteger o condomínio contra 
pessoas mal intencionadas e não 
habilitadas de assumir a gestão”, 
explica Manoel. 

Entre os primeiros passos a se-
rem tomados quanto o assunto é 
a eleição de um novo síndico está 
a coleta de informações sobre os 
interessados ao cargo. E ainda de 
acordo com o auditor condomi-
nial, com elas em mãos é possível 
realizar algumas consultas pré-

vias dos candidatos, como a situa-
ção financeira perante o condomí-
nio, no caso de morador, e as refe-
rências comerciais dos que forem 
profissionais. “Em termos práti-
cos, todos os candidatos devem 
apresentar documentos básicos 
como CPF e RG, ou CNPJ quando 
se tratar de empresa. Com esses 
documentos já é possível a ad-
ministradora fazer consultas nas 
bases de dados da justiça, órgãos 
de proteção de créditos e previ-
dência social verificando possíveis 
pendências”, conclui. 

Outro passo, que segundo o es-
pecialista garante uma maior efe-
tividade na escolha de quem vai 
ocupar a vaga, é fazer uma primei-
ra entrevista com a presença dos 
conselheiros, na tentativa de fazer 
um filtro. Assim, na assembleia, 
os condôminos poderão escolher 
entre as opções que realmente se 
enquadram nas necessidades do 
cargo. Além disso, Manoel tam-
bém defende que o segredo de 
uma boa assembleia passa pelo 
edital, que não deve constar a tra-
dicional pauta ‘assuntos gerais’. 
Sem validade jurídica, ele acredita 
que esse tipo de item só fomenta 
a ‘lavação de roupa suja’.

Critérios
Infelizmente é ainda é muito 

comum presenciar assembleias 
tumultuadas, com condôminos, 
e certas vezes até os gestores, se 
agredindo verbalmente, com ame-
aças e palavras de baixo calão, co-
mo relata o síndico profissional 
Márcio Pessoa, que há mais de 
cinco anos atua no segmento con-
dominial de Balneário Camboriú. 
Ele destaca que geralmente essas 
reuniões, que acabam em confu-
são, são realizadas sem critérios 
pré-definidos por falta de conhe-
cimento dos gestores ou por mo-
radores sem senso de coletivida-
de, o que gera um ambiente mais 
hostil. 

No caso das Assembleias Ge-
rais Ordinárias com votação pa-
ra nova gestão, Pessoa relata que 
geralmente os condomínios apre-
sentam os mesmos problemas.  
“Hoje em dia, principalmente pela 
situação econômica do país, a re-
muneração de síndico vem atrain-
do atenção de moradores e sín-
dicos externos com intuito de ter 
mais uma renda. Porém, alguns 
candidatos não conhecem ou não 
têm ciência da importância do 
cargo quanto a conhecimentos ju-
rídicos, legais, manutenções pre-
ventivas e corretivas que o con-
domínio deve apresentar”, explica. 
E, segundo ele, é justamente essa 
falta de profissionalismo que de-
ve ser combatida, principalmente 
na certificação de referências no 
caso de síndicos profissionais e 
avaliando o conhecimento ou ex-
periências anteriores quando con-
dôminos.  

 #  Viver em Condomínio

região do vale | Joinville  | BALNEÁRIO CAMBORIÚ | ITAPEMA | ITAJAÍ

Martinha Silva 
martinhasilvasbs@gmail.com

Dia de Assembleia

Acredito que todo síndico 
sofre um pouco na época 
da assembleia. Não que 

haja algo de errado, mas é o dia 
em que todos, bom... pelo menos 
deveria ser todos, se reúnem pa-
ra decidir os rumos do condomí-
nio.

Eu sentei com a Administra-
dora, repassamos todas as pres-
tações de contas, teve aquele va-
lor de imposto que não foi reco-
lhido no ano anterior e caiu de 
paraquedas nas despesas deste 
ano, teve o sistema de arrefeci-
mento do gerador que deu pro-
blema e não estava previsto, en-
fim, coisas que caem no colo do 
síndico ao longo do ano e temos 
que resolver de imediato, sem 
tempo para organizar assem-
bleias extraordinárias. Então, co-
mo diz meu amigo “matamos no 
peito”. O caso é que muitas ve-
zes assumimos riscos e o maior 
risco passa a ser na assembleia. 
Sempre tem aqueles que gostam 
de mostrar como são entendidos 
e fazem umas perguntas óbvias.

Como eu ia dizendo, monta-
mos toda a apresentação depois 
de repassar os números. Fiz to-
da a previsão orçamentária, che-
guei até a anexar fotos de algu-
mas aquisições que foram feitas. 
Tudo bem organizado. 

No dia, contratei datashow, 
coloquei até uns biscoitinhos, 
cafezinho e umas flores na mesa 
em que recepcionava os condô-
minos e colhia as assinaturas na 
lista de presença. Lindo.

Depois de passarmos todos 
os itens que estavam na pauta 
do dia, chegamos ao assustador 
“assuntos gerais”. Eis que a nova 
esposa do Nestor do 703, levan-

tou a mão e pediu a palavra. Ele 
do lado dela, orgulhoso da figura 
emperequetada a quem olhava 
apaixonado. Ela fez aquele som 
de quem coça a garganta e las-
cou:

- Precisamos proibir que as 
pessoas fumem aqui no condo-
mínio, pois não posso sequer 
abrir a janela que já vem o chei-
ro de fumaça do andar de baixo.

Alguns arregalaram o olho e 
exclamaram que dentro do apar-
tamento cada um faz o que quer, 
outros apoiaram e já estavam 
três ou quatro falando ao mes-
mo tempo. 

- Então tem que proibir  que 
façam tanto “barulho” no quarto 
de cima, pois é toda noite gritos 
e gemidos que ultrapassam a li-
nha do bom senso – Dona Lur-
des estava vermelha, não sei se 
pelo assunto que levantou ou se 
por raiva de reclamarem do seu 
cigarro.

- Isso mesmo, esse condomí-
nio é um lugar familiar – falou 
outro.

Fiz sinal para o presidente da 
mesa que acabou agradecendo 
a presença de todos e garantin-
do que tudo o que foi dito estava 
registrado em ata e deu a assem-
bleia por encerrada.

Entre risadas, opiniões, críti-
cas e piadas, a assembleias teve 
que terminar meio às pressas 
pois um assunto polêmico levou 
a outro e a outro e logo aquela 
reunião tinha se tornado uma 
grande lavanderia pública.

Martinha Silva é escritora, 
graduada em Administração, es-
pecialista em Gestão de Pessoas e 
gestora condominial em Itajaí.

Odimar Manoel: candidatos ao cargo de síndico devem fornecer 
informações antes da AGO 

Valorizando seu bem-estar.

(48) 3341.0880www.personalevolution.com.br
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31 anos
de grandes 
conquistas
e desa�os.

Conheça o sistema mais moderno e seguro para administrar seu condomínio.

Sibyla Loureiro  

Segundo dados da Orga-
nização Mundial da Saú-
de (OMS), o Brasil ocu-
pa a vergonhosa posição 

de quarto pior país no ranking 
da violência contra a mulher. 
A morte da advogada parana-
ense Tatiane Spitzner em julho 
de 2019, por exemplo, além de 
aumentar as estatísticas de fe-
minicídio e chocar o país por 
causa das agressões cometidas 
pelo marido da vítima, também 
levantou um antigo questiona-
mento: a administração do con-
domínio e os vizinhos devem 
interferir em brigas de casais? 
No caso da advogada, a denún-
cia praticada à polícia pelos 
moradores do apartamento ao 
lado infelizmente chegou tarde. 

Embora apontada como uma 
faca de dois gumes, já que mui-
tas vezes a ajuda pode gerar 
problemas para quem tem a in-
tenção de auxiliar, uma coisa é 
certa e comunga da opinião de 
especialistas: a omissão pode 
levar a consequências mais gra-
ves. E como grande parte dos 
casos acontece dentro de casa, 
para quem mora em condomí-
nios, a violência acaba moran-
do ao lado, aos olhos e ouvidos 
de síndicos e condôminos. Nes-

se caso, o que fazer?
Para o advogado Cristiano de 

Souza Oliveira, a melhor postu-
ra que deve ser tomada por sín-
dicos e condôminos é sempre 
averiguar a questão, para não 
acusar sem provas. Se consta-
tada a agressão, o condomínio 
pode oferecer ajuda e, em casos 
extremos, deve acionar a Polícia 
Militar. “O condomínio possui 
limitações, mas deve auxiliar 
com fornecimento de imagens, 
restrição de entrada se houver 
medida protetiva, entre outras 
ações”, diz o advogado. 

Números no estado
É uma questão de humani-

dade, de solidariedade com o 
próximo que vai além da rela-
ção condominial”, aponta a co-
ordenadora de Delegacias de 
Proteção à Criança, Adolescen-
te, Mulher e Idoso, delegada 
Patrícia D’Ávila Zimmermann. 
Ao citar os graves índices de 
violência, ela afirma: “em briga 
de marido e mulher se mete a 
colher”.

Segundo dados da Secreta-

ria de Segurança Pública (SSP), 
cinquenta e nove mulheres 
morreram em Santa Catari-
na vítimas de feminicídio no 
ano de 2019. O número é 40% 
maior que o registrado no ano 
anterior, quando 42 mulheres 
morreram pelo crime. 

Para Zimmermann, o maior 
desafio hoje dos profissionais 
que trabalham na área é dar 
condições emocionais, finan-
ceira e psicológica para manter 
a mulher segura e fortalecida 
para seguir firme no enfrenta-
mento à violência. “A mulher 
faz o BO, registra a lesão corpo-
ral e desiste de dar prossegui-
mento. Não vai nem ao IML. É 
muito grande a desistência”, la-
menta a delegada. “Temos visto 
que são vários os motivos, mas 
é comum a mulher acreditar 
que vai mudar o companheiro, 
muitas vezes fica com receio 
que aconteça algo mais grave 
ou é ameaçada. Dependência 
psicológica e financeira, além 
da pressão de familiares, prin-
cipalmente dos filhos, também 
são casos comuns”, aponta.

Violência doméstica em condomínios
Como síndicos e moradores podem conduzir o problema

de acordo com os especialistas

O Brasil ocupa a quarta posição em um ranking global de violência contra a 
mulher

• A primeira porta é fazer o 
BO nas delegacias ou na Delega-
cia Virtual onde podem ser fei-
tas notificações de calúnia, ame-
aça, injúria, difamação. No caso 
de lesão corporal, tem que ser 
feita na delegacia, pois é preciso 
fazer exame de corpo de delito.

• Disque denúncia de Santa 
Catarina: 181

• Denúncia anônima no si-
te da Polícia Civil: na normativa 
evite usar expressões que per-
mitam a identificação como “mi-

nha vizinha de porta ao lado”. 
O correto é citar o endereço do 
prédio; número do apartamen-
to.

• Em casos de emergência: 
Ligue 190.

• Grupo de apoio CREMV: 
Rua Delminda da Silveira s/n, ao 
lado da 6ª DP- Bairro Agronômi-
ca – 3224-7373 e 3224-6605

Fonte: Coordenadoria de De-
legacias de Proteção à Criança, 
Adolescente, Mulher e Idoso

Como fazer a denúncia
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Hoje, muitos edi-
fícios têm uma movi-
mentação de receita 
bruta anual compará-
vel a uma microempre-
sa e com isso, a função 
de síndico exige co-
nhecimentos técnicos 
multifacetários que cir-
culam, principalmente, 
por questões legais, 
e exigem qualificação 
continuada.

Visando fornecer 
uma visão sistêmica 
e operacional do con-
domínio residencial, 
comercial, empresarial 
e mistos às pessoas que 
desejam ingressar na profis-
são de síndico profissional, ou 
aos que já cumprem esse papel 
nos condomínios, mas desejam 
reciclar os conhecimentos e de-
sempenhar de forma cada vez 
melhor o atendimento aos con-
dôminos, a Liderança Adminis-
tradora esta realizando o Curso 

de Administração de Condomí-
nios e Síndicos Profissional, em 
Florianópolis e Itajaí.

Carga Horária: O curso de 
carga horária de 120 horas aula 
é dividido em 5 módulos: Ges-
tão, Jurídico, Contábil, Recursos 
Humanos e Manutenção Predial. 

Unidade Grande Flo-
rianópolis: Em Florianó-
polis o curso conta duas 
turmas a partir do dia 2 
de março às segundas-
feiras e dia 3 de março às 
terças-feiras, das 19h às 
22h30min.

 Unidade Vale do Ita-
jaí:  Em Itajaí, o curso é 
aos sábados das 13h às 
18h com início previsto em 
28/03/2020.

O certificado é emitido 
pela Líder Gestões Admi-
nistrativas e o material di-
dático é incluso.

O público-alvo são os 
Síndicos, subsíndicos, con-

selheiros, gerentes condominiais, 
administradores, contadores, ad-
vogados, engenheiros, dentre ou-
tros, e quem já concluiu o ensino 
médio e deseja se tornar Síndico 
Profissional. Tenha um diferencial 
competitivo para ascensão em sua 
carreira e melhore o padrão de 
qualidade dos seus serviços!

Curso de Administração de Condomínios e Síndicos Profissional abre
inscrições em Florianópolis e Itajaí

mercado
Lançamentos e tendências em produtos, serviços e eventos que movimentam o mercado de condomínios

Inscrições e informações no link: http://www.liderancacond.com.br/curso/ 
Mais informações e contato com o organizador: 

48 3241.4413 / 3035.4413 ou pelo whatsapp: 48 99172-4236

# CAPACITAÇÃO para uma administração melhor
 #  De olho no M erc   a d o

ROGÉRIO DE FREITAS
contato@condominiosc.com.br

Concluímos a primeira 
temporada do Podcast Condo-
mínios com 20 episódios em 
2019. E o último convidado da 
temporada foi o Professor Ale-
xandre Espindola, que disse-
mina conhecimento gerencial 
fundamentado no Jeito Disney 
de Encantar Clientes. Todo es-
tudante ou pesquisador de 
gestão empresarial fatalmente 
se impressiona com os casos 
de sucesso das grandes cor-
porações. E para quem, assim 
como eu, vem declaradamente 
se esforçando para trazer à su-
perfície do universo condomi-
nial os sucessos já contempla-
dos pelo mundo corporativo, 
confesso que a Disney é um 
oceano profundo e repleto de 
conhecimentos gerenciais. 

Uma conexão rápida que fiz 
do conteúdo apresentado pe-
lo professor Espindola com o 
universo condominial foi a no-
menclatura adotada pela Dis-
ney para denominar o seu am-
biente corporativo. A Disney 
trata todo o seu conceito de 
negócio como um espetáculo. 
E assim ela chama suas atra-
ções de palco, funcionários de 
elenco e clientes de visitantes, 
e seus ambientes restritos de 
bastidores. De imediato perce-
bi que essas denominações po-
deriam ser adotadas para qual-
quer condomínio, com a exce-
ção do condômino, que em mi-
nha opinião não se encaixa na 
categoria de cliente, tampouco 
de visitante. 

Simpático à analogia do 
espetáculo, procuro encaixar 
o condômino como parte do 
elenco, ou como uma plateia 
que colabora com o espetáculo 
ou que tem forte participação 
ou compromisso com o resul-
tado do espetáculo. Não uma 
plateia contemplativa como a 
de uma ópera ou uma sinfonia, 
mas como uma plateia de um 

show de rock, onde o vocalista 
cantarola uma escala musical e 
o público repete em uníssono, 
a la Freddie Mercury! Ou de 
uma forma mais descompro-
metida, posso comparar tam-
bém a uma plateia de um show 
de comédia, onde a gargalhada 
do espectador vizinho contagia 
o humor dos que estão mais 
próximos. Lembrando que es-
se espectador está lá para rir, 
porém não está comprometido 
a achar graça do que não tiver 
graça. 

Como todo espetáculo pre-
cisa de uma direção, assim co-
mo toda orquestra precisa de 
um maestro, e toda comédia 
precisa de um palhaço, cabe ao 
síndico a maestria de arrumar 
o palco, cuidar dos bastidores, 
orquestrar o elenco, e conta-
giar a plateia com as escalas e 
partituras do roteiro definido 
nas convenções e regimentos 
internos. Lembrando que o 
síndico não é compositor des-
ses arranjos e sim um executor, 
e deve perseguir um grau de 
virtuosidade de execução, as-
sim como os maestros o fazem 
com as obras dos mais reno-
mados compositores, e assim 
como os comediantes arran-
cam gargalhadas com as mais 
simples piadas. 

Maestria, é essa a habilida-
de do síndico que requer olhar 
para a massa condominial co-
mo uma plateia que faz parte 
do elenco. Que está disposta a 
fazer parte do espetáculo e ser 
encantada pelo roteiro escrito 
desde a incorporação do em-
preendimento até a última atu-
alização do regimento interno.

Rogério de Freitas, gradu-
ado em Administração de Em-
presas, pós-graduado em Ma-
rketing e Gestão Empresarial, 
Síndico Profissional.

Encantamento e maestria

Uma solução para o fim da inadimplência condominial
Administrar um prédio não 

é tarefa simples. A função de 
síndico ou de Administrado-
ra exige diversas obrigações 
ao gestor e, dentre elas, uma 
das mais importantes é verifi-
car o pagamento correto dos 
condôminos(as).

No aperto financeiro, deixar 
de pagar a taxa de condomínio 
é sempre mais vantajoso do 
que atrasar a prestação de fi-
nanciamento, cheque especial 
ou cartão de crédito. Como se 
já não bastasse o problema da 
inadimplência em si, lidar com o 
condômino inadimplente pode 
ser bem complicado. Além de 
incomodar o trabalho do síndico, 
isso também atrapalha a vida de 
quem paga as suas taxas em dia. 
Esse é um dos principais desa-
fios para os síndicos e adminis-
tradoras.

Sabendo desses desafios diá-
rios, há 29 anos surgia no mer-
cado a empresa Adelante. Pauta-
da no respeito, transparência e 
humanidade, a empresa oferece 
aos condomínios residenciais e 
comerciais uma maior facilidade 
na antecipação de recebíveis, co-
locando um fim nos problemas 
causados pela inadimplência.

Pioneira no Estado de Santa 
Catarina, a empresa Adelante ad-
quiriu a confiança e respeito de 
seus clientes. Os síndicos aten-
didos pela empresa contam com 
a pontualidade, experiência e 
solidez que só uma empresa com 
a melhor reputação do mercado 
pode oferecer.

Assim, o condomínio não pre-
cisa se preocupar com a data de 
recebimento das taxas, ou até 

mesmo com a data de paga-
mento das contas, pois a certe-
za do recebimento é o objetivo 
principal da empresa. “Os va-
lores para prestação de servi-
ços de garantia antecipada são 
negociados no fechamento do 
contrato”, informa Eliete Brich 
Simiano, sócia Administradora 
da empresa.

A Adelante hoje é a empre-
sa mais premiada em seu ra-
mo de atuação, tendo recebido 
diversos prêmios pela qua-
lidade no atendimento e nos 

serviços prestados, contando 
hoje com dois escritórios físicos, 
nas cidades de Florianópolis e 
Blumenau, e atuação em todo o 
estado de Santa Catarina.

Conheça melhor o serviço de 
cobrança garantida. Entre em 
contato com a Adelante e des-
cubra uma nova experiência em 
garantia de receita e negociação. 
Diminua os custos com cobrança 
e tenha maior tranquilidade para 
gerir o seu condomínio!

Informações:

Florianópolis: (48) 3222 5611

Blumenau: (47) 3209 2684

www.adelantecobrancas.com.br

COBRANÇA GARANTIDA:
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Canal aberto

Nos alugueis de temporada, o regula-
mento quase sempre é desrespeitado. No 
meu condomínio, há previsão de alerta 
verbal, por escrito e então cobrança de 
multa. Entretanto já vi imobiliária alegar 
que para cada novo inquilino (normal-
mente entra um novo a cada semana) é 
necessária nova comunicação e a multa 
não pode ser aplicada por não tratar-se 
de reincidência daquele inquilino. Não 
seria a unidade na figura do seu proprie-
tário que deveria responder e arcar com 
a multa no caso de reincidência por par-
te de qualquer inquilino? 

João Henrique Hollerbach, Itapema

O que deve nortear esta situação é o di-
reito de vizinhança (art. 1.277 do Código 
Civil), o qual impõe limitações ao direito de 
propriedade em prol da boa convivência e 
harmonia social, restrições estas inspiradas 
na lealdade e boa-fé. Além disso, a proprie-
dade deve ser utilizada observando à sua 
função social (Constituição Federal, art. 5º, 
inc. XXIII).

Além disso, o inciso IV do art. 1.336 do 
Código Civil determina que um dos deve-
res do Condômino, ou seja, do proprietário, 
é “dar às suas partes a mesma destinação 
que tem a edificação, e não as utilizar de 
maneira prejudicial ao sossego, salubri-
dade e segurança dos possuidores, ou aos 
bons costumes.”

Portanto, entendo que se o proprietá-
rio escolheu locar sua unidade residencial 
para locatários diversos e, por infeliz coin-
cidência, alguns destes geraram perturba-
ções ao sossego dos demais vizinhos, será 
responsável pelo mal uso da propriedade, 
respondendo por advertências e multas, 
inclusive por reincidência, desde que este 
seja advertido juntamente com o inquilino/
hospede, sem prejuízo de que poderá bus-
car ressarcimento junto ao infrator.

Pedro & Reblin Advogados Associados 
Rogério Manoel Pedro 
OAB/SC 10745 
(48) 3223 6263

LOCAÇÃO DE VERÃO
Uma construtora constrói vários 

prédios residenciais em SC e em cada 
prédio ela fica com algumas garagens 
para seu uso. Pergunto: se ela entre-
gou o prédio, vendeu todos os aptos, 
ela poderia usar normalmente a ga-
ragem? As convenções dizem que as 
garagens não podem ser usadas por 
terceiros? 

Jorge Lodi, Florianópolis

As garagens dos condomínios geram 
sempre inúmeras dúvidas, não é à toa 
que integram os fatídicos 5C’s, quais se-
jam: (a) cachorro, (b) cano, (c) criança, 
(d) calote e (e) carro – leia-se garagem.

Quanto às vagas de garagem, objeto 
de nosso estudo de hoje, tem-se que as 
mesmas são divididas em 3 (três) for-
mas registrais distintas, quais sejam:

1.Vaga autônoma: São aquelas que 
possuem uma matrícula própria junto 
ao cartório de registro de imóveis com-
petente, sendo de propriedade privativa 
e individual de seu titular, a qual, inclu-
sive, representa uma fração ideal do solo 
autônoma e pode ser vendida separada-
mente da unidade habitacional.

2. Vaga vinculada: Não possuem ma-
trículas próprias, pois são vinculadas às 
matrículas das unidades habitacionais. A 
unidade imobiliária é composta tanto pe-
la área privativa da unidade habitacional 
acrescida da área da vaga de garagem, 
motivo pelo qual não pode ser vendida 
separadamente do apartamento.

3. Vaga que faz parte da área co-
mum: Nesta hipótese as unidades habi-
tacionais não possuem uma vaga de ga-
ragem própria, mas sim um espaço de 
estacionamento na área comum do con-
domínio destinada para esta finalidade 
específica, o qual não poderá ser vendido 
em separado, eis que o titular do aparta-
mento possui um mero direito de uso da 
área comum.

O assunto envolvendo o uso das vagas 
de garagem já foi objeto de muita con-
trovérsia, conquanto as mesmas, inde-
pendente da formatação registral, eram 
locadas e/ou cedidas para terceiros es-
tranhos (não residentes) nos condomí-

nios, fator que teria o potencial de com-
prometer os procedimentos de seguran-
ça dos empreendimentos.

A comercialização das respectivas va-
gas de garagem, notadamente quando as 
mesmas são autônomas, também já foi 
objeto de muita discussão em virtude de 
comprometer a segurança do empreen-
dimento, haja vista que a segurança po-
derá restar tão ou mais fragilizada quan-
to à locação e/ou utilização das vagas 
por terceiros estranhos ao condomínio.

Neste último caso, no que tange à co-
mercialização das vagas de garagem pa-
ra terceiros estranhos ao condomínio, a 
situação é um pouco mais profunda do 
que o mero comprometimento da segu-
rança, eis que, o proprietário das vagas 
de garagem com matrículas autônomas 
é, também, condômino detentor de fra-
ção ideal do solo do empreendimento, 
podendo utilizar livremente das áreas 
comuns da edificação, tais como salões 
de festas, piscinas, entre outros equipa-
mentos coletivos.

A situação era tão polêmica e já foi 
muito debatida pelos tribunais, tendo 
dado ensejo à edição da Lei Federal de 
número 12.607/2012, cujo objetivo era 
justamente pacificar o entendimento 
majoritário vigente na jurisprudência 
nacional. Assim, o artigo 1.331 do Códi-
go Civil “ganhou” um  Parágrafo Primei-
ro, que diz o seguinte: 

Art. 1.331 – § 1º As partes suscetíveis 
de utilização independente, tais como 
apartamentos, escritórios, salas, lojas e so-
brelojas, com as respectivas frações ideais 
no solo e nas outras partes comuns, sujei-
tam-se a propriedade exclusiva, podendo 
ser alienadas e gravadas livremente por 
seus proprietários, exceto os abrigos para 
veículos, que não poderão ser alienados 
ou alugados a pessoas estranhas ao con-
domínio, salvo autorização expressa na 
convenção de condomínio.

Além disso, o artigo 1.339 e seus dois 
parágrafos, também do Código Civil, dei-
xam expressa  a impossibilidade de ven-
da, imposição de gravame e/ou locação 
das partes acessórias das unidades imo-
biliárias em separado e sem expressa 

autorização da convenção, conforme ve-
rifica-se da transcrição do citado dispo-
sitivo legal:

Art. 1.339. Os direitos de cada condô-
mino às partes comuns são inseparáveis 
de sua propriedade exclusiva; são também 
inseparáveis das frações ideais correspon-
dentes as unidades imobiliárias, com as 
suas partes acessórias.

 1° Nos casos deste artigo é proibido 
alienar ou gravar os bens em separado.

2° É permitido ao condômino alienar 
parte acessória de sua unidade imobiliá-
ria a outro condômino, só podendo fazê-lo 
a terceiro se essa faculdade constar do ato 
constitutivo do condomínio, e se a ela não 
se opuser a respectiva assembleia geral.

Portanto, todos aqueles que não são 
proprietários de unidades habitacionais 
autônomas junto ao condomínio, ain-
da que sejam titulares de uma ou mais 
vagas de garagem, caso a convenção de 
condomínio não seja expressa em auto-
rizar o uso e/ou a venda a terceiros não 
residentes no empreendimento (leia-se 
estranhos), por força do artigo 1.331, § 
1.º do Código Civil, sofrerão restrição em 
seu direito de propriedade (Art. 1.228. 
O proprietário tem a faculdade de usar, 
gozar e dispor da coisa, e o direito de 
reavê-la do poder de quem quer que in-
justamente a possua ou detenha.), nota-
damente no que diz respeito ao uso e ao 
gozo do respectivo abrigo veicular.

Então, na hipótese em tela, a não ser 
que a convenção preveja expressamente 
a possibilidade de uso dos abrigos de ve-
ículos por terceiros estranhos ao condo-
mínio, se a construtora não possuí mais 
apartamentos no empreendimento, a 
mesma não poderá utilizar as vagas de 
garagem autônomas, haja vista que so-
mente lhe caberá locá-las para morado-
res ou vendê-las para condôminos even-
tualmente interessados.

Camacho Advogados 
Gustavo Solon Camacho 
OAB/SC 32.237 
(47) 3278 9026 - Joinville, SC

VAGA DE GARAGEM



FEVEREIRO/2020O portal do síndico catarinense na internet: www.condominiosc.com.br 15

ENGENHARIA / MANUTENÇÃO PREDIAL / PINTURAS

MAPA
ENGENHARIA & CONSTRUÇÃO

(48) 99982 1196 / 98406 5470

LINEOFILHO@GMAIL.COM
Eng. Lineo

Fiscalização e Gerenciamento
de obras em condomínios

Laudos técnicos de vistoria e
perícias em condomínios

HILARIO S. SANTOS
(48) 99608 8517

LUIS  DO CARMO
(48) 98849 1991

TALITA DA SILVAREIS
(48) 99626 3447

MARCELO CAMACHO
(48) 98495 6533

MARLON BISPO
(48) 98833 9869

VALDERIO DA SILVA
(48) 3204 8127

JOÃO FIDELIS
(48) 99128 3597

GABRIEL DOS SANTOS
(48) 99932 6461

NAZARENO DA SILVA
(48) 99624 6045

LEONARDO
 MACHADO
(48) 99663 8412

VANDERLEI RIBEIRO
(48) 99867 5151

Os profissionais que se apresentam abaixo são qualificados em curso de porteiro e 
zelador e buscam colocação em condomínios:

guia de fornecedores
Aqui o síndico encontra produtos e serviços para condomínios | Encontre mais fornecedores acessando www.condominiosc.com.br/fornecedores

CURSOS E TREINAMENTOS

ENGENHARIA / LAUDOS TÉCNICO / PERÍCIAS

CONTABILIDADE PARA CONDOMÍNIOS

Controle diário da inadimplência

Acesso individualizado para cada condômino
Acompanhamento on line da contabilidade

            Av. Rio Branco, 404 Sl 506 Torre 1 - Centro Fpolis     gtc@gtccontabilidade.com.brwww.gtccontabilidade.com.br

O Cliente GTC Contabilidade conta com serviços diferenciados que auxiliam na gestão do condomínio. Solicite orçamento!

DESDE 1985 À SERVIÇO DE SEU CONDOMÍNIO E  EMPRESA

(48) 3223 5332

Classi EMPREGO

Terceirização de serviços
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Fabiane Berlese  

Modernizar é a pala-
vra-chave para en-
frentar a desvalori-
zação dos imóveis. 

Aproveitar espaços até então 
em desuso, renovar e atualizar 
ambientes obsoletos é uma das 
grandes apostas dos condomí-
nios mais antigos. Melhorias nas 
áreas comuns são capazes de ga-
rantir a qualidade de vida para os 
condôminos, mas principalmente 
melhorar o valor dos apartamen-
tos. Porém, para isso é preciso 
investir. Na Grande Florianópolis, 
alguns condomínios já aderiram 
a essa prática e hoje colhem os 
bons resultados das requalifica-
ções dos espaços.

O corretor de imóveis, João 
Pinho, afirma que áreas comuns 
modernas, atrativas e usuais são 
realmente um diferencial na ho-
ra da aquisição do imóvel. “As 
pessoas buscam conforto e co-
modidade em primeiro plano. 
Mas, isso também precisa estar 
aliado a espaços bem projeta-
dos e bonitos”, avalia. Segundo 
estatísticas do próprio corretor, 
em média a cada cinco pesso-
as que buscam um imóvel, duas 
questionam sobre a existência 
de áreas comuns e pedem mais 
informações sobre elas.

Para isso, proprietários e ad-

ministração do condomínio pre-
cisam estar atualizados e dispos-
tos a apostar em melhorias nos 
espaços. “É fundamental que se 
tenha esse entendimento, prin-
cipalmente nos prédios mais an-
tigos. Não há como garantir um 
valor venal bom se o condomínio 
parou no tempo. Mesmo nas edi-
ficações mais recentes é preciso 
lembrar que os prédios precisam 
atender às necessidades das pes-
soas oportunizando espaços de 
lazer, interatividade e bem-estar”, 
considera.

Segundo ele, a construção de 
áreas de lazer ou reformas dos 
espaços já existentes acresce em 
no mínimo 10% do valor venal 
dos imóveis. “Mesmo que seja só 
uma remodelagem do hall para 
torná-lo mais confortável e bo-

nito ou um projeto para ocupar 
espaços ociosos. Tudo agrega. E, 
obviamente, quanto mais o con-
domínio oferece, mais qualidade 
de vida ele proporciona aos seus 
usuários e maior o valor incutido 
nisso”, assegura. 

Investimento
Atentos às necessidades dos 

moradores e à modernização 
dos espaços, a administração do 
condomínio Rembrandt, locali-
zado no centro de Florianópolis, 
apostou na remodelagem dos 
ambientes já existentes. No pré-
dio com cerca de 30 anos foram 
feitas melhorias no salão de fes-
tas e no hall de entrada. “Quan-
do assumi como síndico a gente 
já sentia necessidade, mas não 
tínhamos nenhuma ideia do que 

seria feito. Então, depois de al-
gumas assembleias optamos por 
recorrer a uma empresa de ar-
quitetura para verificar quais as 
melhores alternativas”, lembra o 
síndico Afonso Buss.

Segundo ele, o investimento 
a fim de modernizar o prédio foi 
um consenso entre os proprie-
tários. Buss revela que entre as 
perspectivas do investimento es-
tava o retorno que isso poderia 
gerar em valorização das unida-
des. “Fizemos um cálculo de mer-
cado e nossa expectativa é de um 
acréscimo variável entre 20% e 
30% de valorização do imóvel”, 
informa.

O arquiteto responsável pe-
la obra, Thiago Patrício, explica 
que foram feitas alterações na 
disposição dos ambientes como 

integração da cozinha à área das 
mesas, além da criação de espa-
ços como a área de estar e área 
da churrasqueira. “Substituímos 
integralmente toda a marcenaria, 
mobiliário, pisos, revestimentos 
de parede e objetos decorativos 
a fim de modernizar o salão rara-
mente utilizado devido à sua at-
mosfera pouco convidativa”, ava-
lia o profissional.

Patrício ainda observa que 
melhorias são tendências do mer-
cado imobiliário e fazem parte 
dos novos formatos de moradia. 
“O mercado imobiliário tem in-
vestido fortemente nas áreas de 
lazer dos edifícios. Logo, os pré-
dios mais antigos precisam mo-
dernizar as suas áreas comuns 
para estarem à altura dos novos 
empreendimentos”, ressalta.

Modernização é tendência no mercado imobiliário
Reformas e melhorias das áreas comuns garantem a valorização dos apartamentos

#  I M ÓV E I S

No condomínio Rembrandt, o salão de festas ganhou mobiliário novo, pisos, revestimentos de parede e objetos decorativos 

antes depois


